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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO  PELO
CONCURSO  DE  PESSOAS.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DE  UM  DOS  RÉUS.  1.  PLEITO
DESCLASSIFICATÓRIO  OU  DE  RECONHECIMENTO
DA  FORMA  TENTADA  DO  DELITO. SUPOSTA
INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA.
ALEGAÇÃO DESFUNDAMENTADA. RÉU QUE ESTAVA
ARMADO  NO  MOMENTO  DA  ABORDAGEM  ÀS
VÍTIMAS,  CAUSANDO-LHES  TEMOR.  ALEGADA
INEXISTÊNCIA  DE  CONCURSO  DE  PESSOAS.  NÃO
ACOLHIMENTO.  BREVIDADE  DA POSSE  DOS  BENS
ROUBADOS. IRRELEVÂNCIA PARA A CONSUMAÇÃO
DO  CRIME.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  582/STJ.  2.
PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE E EXCLUSÃO
DA  MAJORANTE  DO  CONCURSO  DE  PESSOAS.
DOSIMETRIA  DEVIDAMENTE  ANALISADA  E
FUNDAMENTADA.  CONCURSO  DE  AGENTES
DEMONSTRADO.  3.  ALTERAÇÃO  DO  REGIME
INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  DA  PENA.  NÃO
ACATAMENTO. FIXAÇÃO DO REGIME FECHADO DE
ACORDO  COM  AS  DISPOSIÇÕES  LEGAIS.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- O pleito desclassificatório deduzido pelos apelantes não tem
fundamento,  quando a prova obtida na instrução aponta clara,
direta e indubitavelmente para a prática, pelos réus, de delito de
roubo consumado, perpetrado em concurso de pessoas,  e com
uso de arma de fogo.

- De igual modo, a reivindicação de reconhecimento da forma
tentada dos delitos não prospera, mesmo que os agentes tenham
detido, somente por alguns instantes, os bens agadanhados, pois
o crime patrimonial  se  consumou no instante  em que a  coisa
roubada fora subtraída das vítimas, mediante violência concreta
e/ou grave ameaça (Súmula nº 582/STJ).



- Existentes relevantes critérios para a exasperação da pena-base
e por entender que, esta não é sinônimo de pena mínima, bem
como não é direito subjetivo do réu ter sua pena-base sempre
aplicada  no  mínimo  legal,  abalizado  em  firme  e  coerente
corrente doutrinária e jurisprudencial, entendo justa e suficiente
a  pena-base  fixada  acima  do  patamar  mínimo,  em  face  das
circunstâncias judiciais desfavoráveis analisadas.

- Não há que se falar em exclusão da majorante no roubo quando
provado o liame subjetivo necessário para a caracterização do
concurso  de  agentes,  vez  que  os  réus  agiram  com  ajuste  e
unidade de desígnios na execução da empreitada criminosa. 

- A fixação do regime inicial de cumprimento da pena, far-se-á
com  base  no  art.  33  do  Código  Penal,  levando-se  em
consideração os critérios previstos no art. 59 do mesmo diploma
legal.  In casu, o regime fechado foi fixado dentro dos padrões
legais, pois a reprimenda, embora inferior a oito anos, excede a
quatro  anos  de  reclusão,  bem  como  foram  devidamente
consideradas as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO,  em
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  à  fl.  286  por
Halysson Ferreira Alves Araújo, em face da sentença de fls. 276/281, proferida pela
Juíza de Direito Renata Barros de Assunção Paiva, que julgou procedente a denúncia e
condenou os réus pela prática das condutas delitivas tipificadas no art. 157, § 2º, incisos
I e II do Código Penal, aplicando, para ambos, as mesmas penas arbitradas em 07 (sete)
anos e 09 (nove) meses de reclusão, a ser cumprido em regime inicial fechado, e 10
(dez) dias-multa, concedendo para os réus o direito de apelar em liberdade.

Narra  a  exordial,  que,  no  dia  22/05/2010,  Igorfrank  e
Adeílson  (vítimas)  se  deslocavam  em  uma  motocicleta  com  destino  ao  Sítio
Cascavel de Gado Bravo, na cidade de Aroeiras/PB, quando, nas imediações do
Sítio Salinas, avistaram 05 (cinco) elementos em 03 (três) motocicletas vindo em
sua  direção,  quando  dois  desses  indivíduos  sacaram  duas  armas  de  fogo
anunciando o assalto e ordenando que as vítimas descessem da motocicleta.

Em seguida, os meliantes subtraíram a quantia de R$ 142,00
de Igorfrank, R$ 50,00 de Adeilson, levando, ainda a motocicleta NXR 150 BROS
KS MIX de marca Honda, ano 2010.

Em suas razões recursais de fls. 328/330, o recorrente requer o
seguinte:



1. A desclassificação para o crime de furto simples ou na forma
tentada,  pois  o  réu  argumenta  que  não  foi  feita  qualquer  ameaça  à  vítima,  nem
empregada  violência  contra  esta,  além  de  alegar  que  os  objetos  subtraídos  foram
devolvidos ao seu legítimo proprietário; 2. A redução da pena com o afastamento da
qualificadora  do  concurso  de  pessoas,  eis  que  não  restou  provada  a  coautoria  ou
participação  de  uma  terceira  pessoa  no  delito  imputado,  além  de  se  considerar  a
atenuante da pena diante da confissão espontânea do réu; e 3. O regime inicial aberto
para o cumprimento da pena.

Em  contrarrazões,  o  Ministério  Público  pugnou  pelo
desprovimento do apelo (fls. 332/335).

Nesta instância, a Procuradoria Geral de Justiça, em parecer de
fls. 337/341, opinou pelo desprovimento do recurso ora interposto.

É o relatório.
VOTO:

Conheço o recurso apelatório interposto,  eis  que presentes  os
pressupostos extrínsecos e intrínsecos para a sua admissibilidade.

1.  DA  DESCLASSIFICAÇÃO  DO  CRIME  OU  RECONHECIMENTO  DA
FORMA TENTADA:

O pleito desclassificatório esposado pelo apelante não encontra
nenhum  fundamento,  posto  que  a  prova  obtida  na  instrução  aponta  clara,  direta  e
indubitavelmente para a prática, promovida pelos réus, do delito de roubo consumado,
perpetrado em concurso de pessoas, e com uso de arma de fogo.

Compulsando os autos, infere-se que a materialidade e autoria
do crime estão amplamente comprovadas pelos depoimentos prestados nos autos, pelo
auto de apreensão de fl. 26 e auto de entrega de fls. 27/28, pelo laudo de eficiência de
disparo de arma de fogo (fls. 43/48).

Com  efeito,  a  testemunha  Mauri  Ramos  Nunes,  policial  que
efetuou a prisão dos réus, consoante a sentença e depoimento prestado em audiência de
instrução e julgamento à fl. 190, afirmou que “confirma integralmente seu depoimento
prestado  perante  a  autoridade  policial,  fls.  08/09;  Que  avistaram  04  (quatro)
indivíduos em duas motos; Que em um declive da estrada conseguiram prender os dois
condutores e os outros dois indivíduos empreenderam fuga pelo mato após efetuarem
disparos contra a guarnição; Que com Halysson foi apreendido um revólver calibre 38;
que os acusados foram identificados pelas vítimas;(...)”

A vítima Igorfrank Pompilio Silva Barbosa, também, conforme o
termo de audiência de instrução e julgamento de fls. 253, disse que,  “estava indo em
sua motocicleta  para  o  Sítio  Cascavel,  localizado em Gado Bravo;  que  estava em
companhia de Adeilson; que antes de chegar no Sítio, deparou-se com duas motos na
estrada, as quais conduziam cinco pessoas; que um dos condutores da moto desceu e
anunciou  o  assalto;  que  três  dos  integrantes  do  grupo  estavam  armados;  que  os
assaltantes mandaram que o declarante e Adeilson deitassem; que foi revistado pelos
assaltantes; que os assaltantes levaram a moto e dinheiro do declarante e de Adeilson;
que do declarante foi levada a quantia aproximada de R$ 120,00 e de Adeilson, R$



60,00; que logo depois do fato, o declarante voltou para casa e acionou a polícia; que
a polícia conseguiu prender os acusados em poder da motocicleta do depoente; (...)”

A segunda vítima Adeilson Ferreira Aguiar, à fls. 254, confirmou
os relatos acima, dizendo que  “estava na guarupa de Igorfrank em direção a Gado
Bravo; que próximo ao Cemitério deparou-se com cinco homens que estavam em três
motos na estrada; que o acusado Halysson mandou o depoente e Igorfrank e subtraiu
todo o dinheiro que tinham; que do depoente foi subtraída a quantia de R$ 50,00 e de
Igorfrank R$ 150,00; (...)”

Ora, convém ressaltar que as vítimas, quando ouvidas perante
a  autoridade  policial,  reconheceram  unanimemente  os  réus  como  sendo  os
coautores do crime praticado, e que, no contexto dos autos, suas palavras devem ser
alçadas  a  uma posição  de  relevância  na  formação  do  convencimento  da  autoridade
judiciária sentenciante.

Consoante  os  elementos  probatórios  coligidos  aos  autos
(depoimentos  transcritos  acima),  resta  patente  que  a  subtração  se  deu  mediante
grave ameaça, posto que o apelante encontrava-se armado, causando verdadeiro
temor nas vítimas, bem como foi cometida em concurso de pessoas, tendo o ora
apelante abordado os ofendidos, anunciando o assalto, e os comparsas subtraído os
pertences destes, caracterizando, de fato, o delito de roubo majorado pelo qual,
acertadamente, foi o réu condenado. 

De igual modo, a  reivindicação de reconhecimento da forma
tentada do delito também não prospera, posto que os agentes detiveram, por alguns
instantes, os bens afanados.

Por  oportuno,  convém  registrar  que  a  jurisprudência  do  STJ
possui um firme e pacífico entendimento, quanto ao momento da consumação do tipo
previsto no art. 157 do CP, reputado como o instante em que a coisa roubada é subtraída
da vítima mediante violência concreta ou grave ameaça. Trata-se de um entendimento
consolidado através da Súmula nº 582, que estabelece: verbis,

“Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante
emprego  de  violência  ou  grave  ameaça,  ainda  que  por  breve  tempo  e  em
seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada,
sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada”.
STJ. 3ª Seção. Aprovada em 14/09/2016, DJe 19/09/2016 (Info 590)

Dessa forma, como a consumação do crime de roubo não exige,
portanto, que o bem móvel subtraído saia da esfera de controle e vigilância da vítima, o
assenhoramento  precário  das  coisas  subtraídas  pelo  apelante  não  enseja  o
reconhecimento  da  forma  tentada  do  delito,  não  prosperando,  pois,  a  pretensão
defensiva deduzida no apelo.

Desse modo, há de ser mantida a condenação vergastada.

3. DA PENA:

Quanto  à  pretensão  da  defesa,  pela  redução  da  pena-base  e
exclusão da majorante do concurso de pessoas, também são totalmente descabidas, pois,
conforme  se  vê  da  decisão  condenatória  e  ao  contrário  do  que  afirma  a  defesa,  a



magistrada  respeitou  o  critério  trifásico,  fixando  a  reprimenda  de  forma  justa  e
fundamentada, conforme as peculiaridades do caso em concreto. Vejamos:

“Analisando as  circunstâncias  judiciais previstas  no art.  59 do CP,  tem-se
que: a culpabilidade não extrapolou o tipo penal; não constam antecedentes
criminais;  conduta social  desviada ante os  informes  de  práticas  delitivas;
nada consta acerca de sua  personalidade;  os  motivos  apresentados para a
prática  do  crime  não  se  justificam,  ante  a  intenção  de  lograr  ganhos
financeiros  ilicitamente;  as  circunstâncias em  que  o  crime  ocorreu  são
desfavoráveis ao réu, ante o uso ostensivo de arma de fogo; as consequências
do crime revestem-se  de  acentuada  gravidade,  já  que  não  se  conseguiu  a
apreensão e devolução total da quantia subtraída; não existe qualquer indício
de que o comportamento da vítima tenha influído na ocorrência do fato.
Isto posto, considerando que para o delito em tela é prevista abstratamente
pena de quatro a dez anos de reclusão, fixo a pena-base em 05 (cinco) anos de
reclusão. Inexiste circunstância agravante ou atenuante a considerar.

Como causa especial de aumento de pena, deve-se considerar a qualificadora
tipificada no inciso II do parágrafo 2º do art. 157 - referente ao concurso de
pessoas -, posto que a qualificadora concernente ao emprego de arma já foi
considerada  quando  da  análise  das  circunstâncias  judiciais,  de  forma  que
aumento a pena em um terço (vinte meses), perfazendo, assim, um total de 06
(seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, que torno definitiva, por não
existir causa de diminuição de pena nem nada mais a considerar.

Em sendo prevista, também, pena de multa no tipo legal e não havendo nos
autos informações acerca das condições econômico-financeiras do réu, aplico
a pena de multa no mínimo legal, qual seja, 10 (dez) dias-multa, sendo cada
dia-multa no valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos
fatos.

Considerando  que  foram  atingidos  dois  patrimônios  distintos,  posto  que
subtraídos  bens  pertencentes  aos  dois  ofendidos,  conforme  explicitado  na
denúncia,  houve  o  cometimento  de  dois  crimes  distintos  nas  mesmas
condições e circunstâncias, e por isso não se faz necessária a renovação na
apreciação das circunstâncias judiciais. Trata-se, in casu, de concurso formal
de  crimes,  no  entendimento  jurisprudencial  dominante,  cabendo,  assim,  a
aplicação da regra do art. 70 do CP.

Assim, aplico a regra do concurso formal próprio de crimes, exasperando a
pena definitiva em um sexto (treze meses), consubstanciando um total de 04
(sete) anos e 09 (nove) meses de reclusão.”

Como  se  pode  verificar,  apesar  de  sopesar  quatro
circunstâncias  como  desfavoráveis  ao  réu  (conduta  social,  motivos  do  crime,
circunstâncias do crime e consequências), o juiz de primeiro grau fixou a pena-
base do delito de roubo bem próximo ao mínimo estabelecido pela lei, favorecendo
o réu nesse aspecto.

Acerca do reconhecimento da confissão espontânea para fins
de atenuar a pena, entendo ser incabível ao caso, pois, na verdade, o réu negou ter
subtraído qualquer quantia em dinheiro das vítimas, bem como ter praticado o
assalto  juntamente  com  quatro  indivíduos  na  Zona  Rural,  tudo,  em  total
dissonância com as declarações das vítimas. 

Quanto à   majorante de concurso de pessoas  , entendo não ter
restado dúvida acerca da participação de mais quatro elementos na empreitada,



conforme  já  explanado  anteriormente  e  corroborado  com  os  depoimentos  das
testemunhas.  Além disso,  consta nos autos que o réu foi preso em flagrante na
companhia de seu comparsa Melquisedeque Sousa do Ó Neto, logo após a prática
do ato delituoso e, ainda, com a posse do objeto furtado.

Sobre  o  tema,  destaco  precedente  do  Tribunal  de  Justiça  do
Distrito Federal: verbis,

“PENAL.  PROCESSO PENAL.  ROUBO EM CONCURSO DE PESSOAS.
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  AUTORIA
COMPROVADA.  TESTEMUNHO  FIRME  E  SEGURO  DA  VÍTIMA  E
TESTEMUNHAS.  DEPOIMENTOS  DE  POLICIAIS.  PROVA  ORAL
ROBUSTA E IDÔNEA. NEGATIVA DE PRÁTICA DO CRIME. ÔNUS DA
DEFESA. LIAME SUBJETIVO E UNIDADE DE DESÍGNIOS ENTRE OS
AGENTES. MAJORANTE CONFIGURADA. Nos crimes patrimoniais, como
no roubo circunstanciado,  a palavra da vítima possui  maior relevância e
consubstancia prova idônea para fundamentar o decreto condenatório, ainda
mais quando concatenada e harmônica com os demais elementos dos autos,
em especial o depoimento de duas testemunhas, sendo ambas policiais, cujas
declarações possuem presunção de veracidade.  Cabe à Defesa o ônus de
provar a negativa de autoria de corréu, que nega a participação no crime,
mas foi preso em flagrante dirigindo o veículo usado no roubo, juntamente
com o coautor que realizou a abordagem da vítima e o simulacro da arma de
fogo.  Inviável a exclusão da majorante no roubo quando provado o liame
subjetivo necessário para a caracterização do concurso de agentes, uma vez
que  os  réus  agiram  com  ajuste  e  unidade  de  desígnios  na  execução  da
empreitada  criminosa. (TJ-DF  20150710133788  0013113-
09.2015.8.07.0007,  Relator:  ESDRAS  NEVES,  Data  de  Julgamento:
21/07/2016, 1ª TURMA CRIMINAL, Data de Publicação: Publicado no DJE:
26/07/2016. Pág.: 33/46)

Sendo  assim,  é  incabível  a  exclusão  da  referida  causa  de
aumento de pena, por ter ficado cabalmente demonstrada nos autos e pelo fato de
que foi fixada em sua fração mínima.

4. DO REGIME INICIAL DA PENA:

No que toca à  fixação do regime inicial de cumprimento de
pena, estabelece o Código Penal:

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-
aberto ou aberto.  A de detenção,  em regime semi-aberto,  ou aberto,  salvo
necessidade de transferência a regime fechado.   (Redação dada pela Lei nº  
7.209, de 11.7.1984)
(...)
§  2º -  As penas privativas de liberdade deverão ser  executadas em forma
progressiva,  segundo  o  mérito  do  condenado,  observados  os  seguintes
critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso:
a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-
la em regime fechado;
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos
e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime
semi-aberto;
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro)
anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.
§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á
com observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art33


Art.  59  -  O  juiz,  atendendo  à  culpabilidade,  aos  antecedentes,  à  conduta
social,  à  personalidade  do  agente,  aos  motivos,  às  circunstâncias  e
conseqüências  do  crime,  bem  como  ao  comportamento  da  vítima,
estabelecerá,  conforme  seja  necessário  e  suficiente  para  reprovação  e
prevenção do crime:
I - as penas aplicáveis dentre as cominadas;
II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos;
III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade;
IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie
de pena, se cabível. (grifos meus).

Na hipótese, entendo que é o caso de manter a sentença tal como
foi lançada.

É que, embora se afigure como mais gravoso do que o regime
recomendado pela lei, as circunstâncias do caso concreto justificam a manutenção
do regime fechado ao apelante. Como bem fundamentou a magistrada na sentença, o
sentenciado possui “conduta social desviada ante os informes de práticas delitivas”.

Nesse diapasão se assentam diversos  precedentes  do Superior
Tribunal de Justiça, do qual destacamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL.  EXASPERAÇÃO  CONCRETAMENTE  FUNDAMENTADA.
PREMEDITAÇÃO. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA (3,970kg
DE COCAÍNA). CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA
LEI  N.  11.343/06.  AGENTE  QUE  INTEGRA  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  IMPOSSIBILIDADE.  CONCLUSÃO  EM  SENTIDO
CONTRÁRIO. SÚMULA 7/STJ. PENA ABAIXO DE 8 (OITO) ANOS DE
RECLUSÃO.  REGIME  INICIAL  FECHADO.  POSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  SUBSTITUIÇÃO
DA  SANÇÃO  RECLUSIVA  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. (...)
6.  A  existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  autoriza  a
fixação  do  regime  inicial  fechado,  ainda  que  tenha  sido  a  pena  do
agravante fixada abaixo de 8 (oito) anos de reclusão - 6 (seis) anos e 10
(dez) dias.
7. A imposição de pena superior a 4 (quatro) anos inviabiliza a substituição da
sanção reclusiva por restritivas de direitos, pela ausência do requisito objetivo
previsto no art. 44, I, do Código Penal.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  235.526/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 03/09/2013)

Ademais, a  lei  não impõe  a  fixação  do regime semiaberto
quando a pena for superior a quatro anos e inferior a oito anos, apenas prevê que o
condenado  poderá  cumprir  a  pena  nesse  regime,  cabendo  ao  Juiz  analisar,
paralelamente, as circunstâncias do art. 59 do CP, para fixar o regime conforme
seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime. Nessa esteira, o
regime fechado foi fixado dentro dos padrões legais, razão porque não há como
aplicar o regime inicial semiaberto.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial, NEGO
PROVIMENTO AO APELO.



Expeça-se Mandado de Prisão, após o decurso do prazo de
Embargos, sem manifestação.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio Murilo
da Cunha Ramos, relator, Arnóbio Alves Teodósio (com jurisdição limitada), revisor,
e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga
de Desembargador, vogal). Ausente justificadamente o Desembargador Carlos Martins
Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 03 de maio de 2018.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


